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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Agrochal - Agropecuária Chapadinha LTDA apela de sentença da 2ª Vara Federal/MA, que julgou procedente a ação de desapropriação do imóvel denominado "Sangue", no Município de Chapadinha/MA, para fixar a indenização no valor total de R$ 3.087.587,45 (três milhões, oitenta e sete mil, quinhentos e oitenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), sendo R$ 3.034.459,51 para a terra nua e R$ 53.127,94 para indenização das "benfeitorias". 

Foram acrescidos à condenação: (a) correção monetária dos TDA’s de acordo com o que prescreve o Decreto nº 578/92; (b) juros compensatórios desde a imissão na posse de 12% ao ano, sobre a diferença apurada entre 80% do preço ofertado e o valor da indenização fixada na sentença; (c) juros moratórios de 6% ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito; e (d) honorários advocatícios fixados em 5% sobre da diferença entre a oferta e a indenização.

Requer, preliminarmente, a apreciação do agravo retido (fls. 680/700), interposto contra a decisão que indeferiu o pedido de avaliação da cobertura florística em separado da terra nua (fl. 672); e a nulidade da sentença por falta de "motivação eficaz" (fl. 800) no indeferimento do pleito de indenização em separado da cobertura florestal, bem como para fixar os honorários de advogado pelas regras do novo CPC.

No mérito, sustenta a necessidade de ser indenizada em separado a área de cobertura florística explorada por meio de projeto de manejo sustentável e, além disso, a majoração percentual dos honorários advocatícios entre dez e vinte por cento do valor da indenização global devida pela expropriação.

Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição necessário (LC nº 76/93, art. 13, §1º).

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Marcus da Penha Souza Lima, opinado pelo desprovimento do recurso (fls. 835 - 840).

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Insurge-se o agravo retido (fl. 680/700) contra a decisão que indeferiu a avaliação em separado da cobertura florestal (fl. 672),  mesma questão discutida no mérito da apelação que com ele será resolvida.

As duas outras questões preliminares suscitadas — uma que sustenta a nulidade da sentença por ausência de fundamentação a respeito da negativa de indenização em separado da cobertura florestal do imóvel, e outra a respeito da fixação dos honorários advocatícios pelos termos do art. 85 do Código de Processo Civil — tratam, em verdade, do próprio mérito do recurso de apelação que, apesar da longa peça recursal, gravita em torno desses dois únicos itens.

2. Avaliação da cobertura florestal — Acerca da indenização da cobertura vegetal, embora com variação dos critérios de avaliação, vinha a jurisprudência firmando o entendimento de que as florestas naturais, como acessões do solo, devem ser indenizadas, tendo em vista a proteção que a Constituição Federal confere ao direito de propriedade (plena in re potestas).

Devendo a justa indenização, também de estatura constitucional, manter íntegro o patrimônio do expropriado, cobrindo integralmente o prejuízo pelo desapossamento dos seus bens, não seria concebível que um dos itens do seu ativo patrimonial (as matas naturais existentes no imóvel) ficasse de fora da composição do justo preço.

Muito tem oscilado a jurisprudência quanto ao tema, mas, com o advento da Lei 8.629, de 25/03/93 (cf. MP nº 2.183 – 56, de 24/08/01), ficou estabelecido que “integram o preço da terra as florestas naturais, matas nativas e qualquer outro tipo de vegetação natural, não podendo o preço apurado superar, em qualquer hipótese, o preço de mercado do imóvel” (art. 12). 

Essa, hoje, é a regra geral, em face da qual não está vedada, em caráter excepcional, a indenização separada da floresta natural, quando demonstrado, com inventário e projeto de manejo florestal sustentado, que existia a sua efetiva exploração econômica, hipótese em que a (respectiva) indenização, distinta do valor da terra, deve ser paga na razão direta do proveito econômico frustrado pela desapropriação, tendo em vista o restante do prazo do projeto de manejo florestal, descontados os custos.

Diversamente, não existindo exploração econômica da cobertura florestal natural, nos moldes referidos, ainda que seja ela viável, não é cabível a indenização em separado, devendo as matas naturais ser indenizadas juntamente com o valor de mercado da terra, como acessões do principal.
 

Na hipótese, foi indeferido o pedido formulado pela expropriada para que a avaliação da cobertura florística fosse feita em separado da terra nua, uma "vez que a expropriada não comprovou a existência de projeto de manejo florestal sustentado, regularmente autorizado pelo órgão ambiental competente" (fl. 672).

Os documentos de fls. 459 - 632 demonstram a existência de processo administrativo, autuado pelo IBAMA em novembro de 1995, relativo ao Projeto de Manejo Florestal Sustentável nº 2.098/95, em nome da apelante, mas não há comprovação de que esse projeto tenha sido aprovado pelo referido órgão ambiental. Ao contrário, há documentos relatando a existência de pendências (fls. 519, 525 e 538), inclusive com parecer do órgão ambiental pela suspensão do projeto até o cumprimento das determinações do órgão ambiental (fl. 532 e 537).

A análise dos documentos de fls. 561 e 595 - 599 (o último de 30.03.2004) indica que, até aquela data, as mencionadas pendências ainda não haviam sido sanadas, razão pela qual o pedido foi corretamente indeferido (fls. 598 - 599).

Pelo conjunto probatório, tem-se que o Projeto de Manejo Florestal Sustentável nº 2.098/95 não foi autorizado e não há informação nos autos que outro tenha sido deferido antes do ajuizamento da ação expropriatória, em 06/07/2004, com a imissão na posse em 27/10/2004 (fl. 617).

Assim postos os fatos — inexistência de projeto de manejo florestal autorizado pelo órgão ambiental em momento anterior ao processo expropriatório —, é de ser prestigiada a sentença nesse segmento, pelos seus próprios fundamentos.

3. Honorários advocatícios — Pretende a apelação que os honorários advocatícios sejam fixados entre dez e vinte por cento, conforme previsto no § 2º do art. 85 do CPC, comando que não incide nas ações de desapropriação, em face das suas regras específicas. 

A LC nº 76, de 06/07/1993, que rege o procedimento da desapropriação agrária, para fins de reforma agrária, prevê os honorários “em até vinte por cento sobre a diferença entre o preço oferecido e o valor da indenização” (art. 19, § 1º), mas o art. 27, § 1º, do DL 3.365/1941 estabelece a verba entre meio e cinco por cento dessa diferença. 

Essa regência, que veio à luz com a MP 2.183 – 56, de 24/08/2001, que é a que deve ser aplicada. (A LC nº 76/93, no ponto, é apenas formalmente complementar, podendo ser alterada por MP.)

Pela sentença, a verba foi estabelecida em 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre a oferta e a indenização fixada na sentença, percentual que está entre os limites fixados na lei de regência, e em plena harmonia com a iterativa jurisprudência desta Corte.

4. Juros compensatórios — Inobstante os acertos da sentença, no nível de reexame necessário deve ser revisto o percentual de juros compensatórios fixado no julgado.

À luz do disposto no artigo 493 do CPC, é dever do julgador tomar em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, fatos supervenientes que influem no julgamento da lide, no momento de proferir a decisão, sob pena de a prestação jurisdicional tornar-se ineficaz e inidônea à justa composição do litígio.

Juros compensatórios são consectários legais da condenação e, como tais, as normas que disciplinam aplicam-se imediatamente aos processos em curso, sendo devidos conforme as regras estipuladas pela lei vigente em cada período de regência.

A sentença, exarada em março de 2016, determinou que sobre o valor da indenização deveriam incidir juros moratórios e compensatórios, estes  no percentual de 12% ao ano, sobre a diferença apurada entre 80% do preço ofertado na petição inicial e o valor da indenização fixada ao final, a contar da imissão na posse.

O percentual de juros foi estabelecido nesse patamar em face do decidido pelo Supremo Tribunal Federal na ADI (MC) nº 2.332-2, em 14/09/2001, que suspendeu os efeitos da MPF 2.183/01, que acrescentou ao Decreto-Lei 3365/41 o art. 15-A, que determinava a incidência de juros compensatório de "até seis por cento ao ano".

O STF, porém, em maio de 2018, julgou o mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.332-DF, reconhecendo, por maioria, a constitucionalidade do percentual de 6% (seis) por cento de juros compensatórios, sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) entre a oferta e a sentença, declarando inconstitucional o vocábulo “até”, no art. 15-A do Decreto-Lei nº 3.365/1941.

Por conta do julgamento de mérito da referida ADI, no STJ, a Primeira Seção do STJ, em Questão de Ordem no REsp 1.328.993/CE, de 04 de setembro de 2018, determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que se discuta questões referentes à taxa de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação.

Entretanto, em que pese tenha sido determinada a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que trate da matéria, em abril de 2019, aquela mesma Corte passou a aplicar a sistemática de juros compensatórios, conforme decidido pelo STF, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2332/STF.

(omissis)

4. Desta forma, no tocante ao índice fixado a título de juros compensatórios, o acórdão recorrido está em dissonância como atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual merece ser reformado.
(omissis)

6. Recurso parcialmente provido tão somente para adequar o índice fixado a título de juros compensatórios ao entendimento firmado pelo STF no julgamento da ADI 2.332/DF. (REsp 1.793.757/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 22/04/2019)

Do mesmo modo, a Primeira Turma do STF, em agosto de 2019, também aplicou a sistemática dos juros compensatórios de acordo com a decisão do julgamento do mérito da ADI 2.332/DF:

TERCEIRO AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. NECESSIDADE DE AFERIÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. VIOLAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADI 2.332. (...). (ARE 1.160.410, Rel: Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/08/2019)

Ainda quanto ao tema, e para a completa prestação jurisdicional, em 12 de julho de 2017, foi publicada a Lei nº 13.465, que acrescentou o § 9º do art. 5º, da Lei 8.629/93, dispondo que:

§ 9º. Se houver imissão prévia na posse e, posteriormente, for verificada divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença definitiva, expressos em termos reais, sobre a diferença eventualmente apurada incidirão juros compensatórios a contar da imissão de posse, em percentual correspondente ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, vedado o cálculo de juros compostos.

Desse modo, estando a sentença em dissonância como atual entendimento (vinculante) do Supremo Tribunal Federal, a remessa necessária deve ser provida, em parte, a fim de que os juros compensatórios sejam pagos à razão de 6% ao ano, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41, com a redação da MP nº 2.183-56, de 24/08/2001, declarado constitucional pelo STF no julgamento da ADI 2.323-2/DF, em 17/05/2018, até 12 de julho de 2017, quando entrou em vigor Lei º 13.465, que acrescentou o § 9º no art. 5º da Lei nº 8.629/93, fixando, para as desapropriações para fins de reforma agrária, o percentual de juros compensatórios no mesmo patamar fixado para remunerar os títulos depositados como oferta inicial para a terra nua.

5. Conclusão — Em razão do exposto, nego provimento ao agravo retido e à apelação e provejo, em parte, a remessa oficial, para determinar que os juros compensatórios sejam pagos à razão de 6% ao ano, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41, com a redação da MP nº 2.183-56, de 24/08/2001, até 12 de julho de 2017, a partir de quando deve ser aplicado o § 9º no art. 5º da Lei nº 8.629/93 — ou seja, no mesmo patamar fixado para remunerar os títulos depositados como oferta inicial para a terra nua. Fica mantida a sentença no restante.

É o voto.

� REsp 886.258/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 02.04.2007, p. 257;  AC 0015290-50.2001.4.01.3300/BA, Rel. Juíza Federal Clemência Maria Almada Lima de Ângelo, Convocada, 4ª Turma,e-DJF1 11/10/2011, p. 172. 


� AC 0001480-04.2008.4.01.3804/MG, Rel. Des. Federal Hilton Queiroz, Quarta Turma, e-DJF1 p.1206 de 03/12/2015; AC 0000041-04.1992.4.01.3000 / AC, Rel. Des. Federal I'talo Fioravanti Sabo Mendes, Rel.Conv. Juíza Federal Rosimayre Gonçalves De Carvalho (Conv.), Quarta Turma, e-DJF1 p.5940 de 06/11/2015; AC 0007450-21.1999.4.01.3700 / MA, Rel. Des. Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 p.690 de 10/12/2014.
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